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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Maria Christina Berardo Rucker 

 
Em 14/12/2016 

 
 
 

Despacho               
 
1 - Fl. 2858/2859: À recuperanda e ao Administrador Judicial sobre a sucessão comunicada, 
devendo o Cartório anotar os procuradores informados. 
  
2 - Fl. 2938/295, 2953/2956 e 2964/3064: Anote o Cartório as representações. 
 
3 - Fl. 2960/2961e 2964/3064: Com amparo no disposto no artigo 37, §4º da Lei n.º 11.101/05, 
para o direito de participação, voz e voto em assembleia necessária a legitimidade do crédito. 
Inexistindo possibilidade de análise em menos de vinte e quatro horas, inviável o deferimento sob 
pena de cerceamento das demais partes de se manifestarem. 
 
Quanto à votação do plano de forma individualizada, por recuperanda, tal questão deverá ser 
objeto de análise e deliberação na A.G.C.  
 

Rio de Janeiro, 14/12/2016. 
 
 

Maria Christina Berardo Rucker - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Maria Christina Berardo Rucker 
 

Em ____/____/_____ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

Processo nº 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

 

 

ANGRA PARTICIPAÇÕES B.V, nos autos da recuperação judicial em epígrafe, 

requerida pelo Grupo Sete Brasil, vem, em atenção ao despacho de fls. 3.066, informar que, em 

cumprimento ao disposto no art. 37, §4º da Lei 11.101/05, apresentou junto ao Administrador 

Judicial seus atos constitutivos e instrumentos de mandato para participação na AGC a ser 

realizada amanhã, dia 15/12/2016, às 14h, tempestivamente, conforme comprovante em anexo. 

 

 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2016 

 

 

Rafael Almeida A. M. de Arruda 

OAB/RJ n.º 167.397 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARC A DA CAPITAL –

RIO DE JANEIRO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n.º 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO  DE SERVIÇO - 

FI-FGTS, já qualificado nos autos, representado por sua administradora, CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (CAIXA),  instituição financeira sob a forma de empresa pública federal, já qualificada, 

vem, por seus advogados que esta subscrevem, pelas razões de fato e direito apresentadas, informar 

para, ao final, requerer. 

 

I – POSIÇÃO DO CREDOR FI-FGTS 

 

Como é do conhecimento público, tendo em conta os registros públicos legais, e tudo quanto 

descrito nos autos da presente ação, o FI-FGTS tem uma dúplice relação, em simultaneidade, com o 

grupo Sete Brasil Participações S.A.: 

 

A) É, em primeiro lugar, e como expressamente reconhecido pelo Sr. Administrador Judicial, 

credor do grupo em recuperação, com exposição de R$ 2.422.861.342,56 (segundo cálculos 

do AJ); 
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B) Em segundo lugar, o FI-FGTS é investidor no FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

PARTICIPAÇÇÕES SONDAS (“FIP Sondas”), acionista da Sete Brasil Participações S.A., 

com participação equivalente a 8,12% das cotas emitidas pelo FIP Sondas.  

O quadro abaixo relata a distribuição das cotas do FIP Sondas, entre os seus investidores: 

 
Sem olvidar da participação nas cotas FIP Sondas em percentual inferior a 10% (8,12%), aduza-se  
que o FI-FGTS não integra bloco de controle ou possui acordo de voto que assegure a maioria dos 
votos nas deliberações no âmbito do FIP Sondasl. 
Como é fato público, o FIP Sondas detém uma participação majoritária na Sete Brasil Participações 

S.A., holding do grupo em recuperação. 
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Esclarece-se, como fato comprovado pelas atas de assembleia de cotistas, que o FI-FGTS tem se 

declarado conflitado nas deliberações do FIP Sondas sobre as premissas do Plano de Recuperação 

Judicial da Recuperanda, em cumprimento do disposto no art. 31 da Instrução CVM 391: 

 

Art. 31. O cotista deve exercer o direito de voto no interesse do fundo. 

 

O eventual conflito de interesses, no entanto, não está relacionado com a sua posição de Credor e 

Cotista, eis que não se caracteriza conflito no âmbito do FIP Sondas; mas antes, com a sua 

participação na OAS O&G – Em recuperação Judicial, contratada do grupo Sete (sem que esta 

tenha controle ou participação). 
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I.A – COTISTA MINORITÁRIO, SEM PODER DE DECISÃO, SU JEITO A REGIME QUE 

NÃO PODERÁ SER CONFUNDIDO COM O DE ACIONISTA 

 

Esclareça-se, desde já, que o FI-FGTS não é acionista da Sete Brasil Participações S.A. Como 

referido, acima, o FI-FGTS é apenas investidor em cotas de um FIP – Fundo de Investimento em 

Participações. É fundamental, então, começar por clarificar o regime jurídico destes veículos de 

investimento.  

 

Desde logo, o FIP é estabelecido em regime de condomínio, para exploração de atividade de 

investimento, como decorre da Instrução Normativa CVM 391: 

 

Art. 5º O FIP, constituído sob a forma de condomínio fechado, é uma comunhão de 

recursos destinada à aquisição de ações, bônus de subscrição, debêntures simples, outros 

títulos e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão de 

companhias, abertas ou fechadas, bem como títulos e valores mobiliários representativos 

de participação em sociedades limitadas, que deve participar do processo decisório da 

sociedade investida, com efetiva influência na definição de sua política estratégica e na 

sua gestão. 

 

A administração e gestão do fundo não é feita, diretamente, pelos cotistas; mas, na forma da 

regulamentação em referência, por administradores de carteiras de valores mobiliários com registro 

na Comissão de Valores Mobiliários, nas pessoas do Administrador e Gestor: 

 

Art. 32. A administração do fundo compreende o conjunto de serviços relacionados 

direta ou indiretamente ao funcionamento e à manutenção do fundo, que podem ser 

prestados pelo próprio administrador ou por terceiros por ele contratados, por escrito, 

em nome do fundo. 

 

Art. 34. A gestão da carteira do fundo é a gestão profissional, conforme estabelecido no 

seu regulamento, dos ativos dela integrantes, desempenhada por pessoa jurídica 

credenciada como administrador de carteiras de valores mobiliários pela CVM, tendo 

poderes para:  
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I – negociar e contratar, em nome do fundo, os ativos e os intermediários para realizar 

operações do fundo, representando o fundo, para todos os fins de direito, para essa 

finalidade;  

II – negociar e contratar, em nome do fundo, terceiros para a prestação de serviços de 

assessoria e consultoria relacionados diretamente com o investimento ou o 

desinvestimento nos ativos referidos no art. 5º, conforme estabelecido na política de 

investimentos do fundo; e  

III – monitorar os ativos investidos pelo fundo e exercer o direito de voto decorrente 

desses ativos, realizando todas as demais ações necessárias para tal exercício, observado 

o disposto na política de voto do gestor. 

 

Os Cotistas não são titulares dos ativos do Fundo, mas sim de valores mobiliários consistentes em 

cotas com valor baseado no patrimônio líquido: : 

Art. 19. As cotas do fundo correspondem a frações ideais de seu patrimônio, são 

escriturais, nominativas, e conferem iguais direitos e obrigações aos cotistas.  

§ 1º Na hipótese de o regulamento do fundo vedar a transferência ou negociação das 

cotas em mercados secundários, as cotas do fundo estão dispensadas de registro 

escritural, sendo a sua propriedade presumida pelo registro do nome do cotista no livro 

de "Registro de Cotas Nominativas" ou da conta de depósito das cotas aberta em nome 

do cotista, mantidos sob o controle do administrador. 

 

Igualmente, as suas deliberações são naturalmente feitas através da expressão da vontade coletiva 

dos cotistas: 

Art. 29. As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria de votos das cotas 

subscritas presentes, cabendo a cada cota subscrita 1 (um) voto. 

§ 1º O regulamento pode admitir a existência de uma ou mais classe de cotas com 

direitos políticos especiais para as matérias que especificar. 

 

Uma grande parte das matérias, já tem o seu quórum mínimo determinado pela própria 

regulamentação: 

Art. 29. As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria de votos das cotas 

subscritas presentes, cabendo a cada cota subscrita 1 (um) voto.  

(...) 
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§ 2º Dependem da aprovação de cotistas que representem metade, no mínimo, das cotas 

subscritas, se maior quorum não for fixado no regulamento, as deliberações relativas às 

matérias previstas no arts. 24, incisos II, III, IV, V, VI, VIII, IX, XII, XIII e XIV, e 44.  

§ 3º Dependem da aprovação de cotistas que representem, no mínimo, dois terços das 

cotas subscritas para a deliberação referida no art. 24, inciso XI, desta Instrução. 

 

Refira-se que, nessa expressão de vontade, o FI-FGTS detém uma participação pouco 

relevante; recorde-se, detém 8,12% das cotas do FIP Sondas! Não tem, também, qualquer 

direito político especial que lhe dê prevalência nas decisões ou acordo de voto, sendo certo que  

o Acordo de Cotistas existente: 

 

1) Se limita a detalhar o funcionamento do Comitê de Investimento; 

2) Abrange todos os Cotista do FIP Sondas, de modo que não disciplina bloco de controle; 

3) Reflete, nas deliberações, a participação nas Cotas do FIP Sondas, sem  conferir 

quaisquer direitos especiais ao FI-FGTS. 

Também, como fica claro na regulamentação, o FI-FGTS não é titular/proprietário das ações da 

Sete Brasil Participações S.A.; não administra ou gere os ativos do fundo, essa que é obrigação de 

terceiro; e tem uma participação minoritária, inferior a 10%, nas deliberações do FIP Sondas. 

Fica provado, então, que o FI-FGTS não orienta ou determina as decisões do FIP, o verdadeiro 

acionista da Sete Brasil Participações S.A. 

 

Esclareça-se, ao final, que, por absurdo, ainda que se fizesse corresponder as suas cotas a 

ações, hipótese que a Lei e o Direito expressamente rejeitam, o FI-FGTS deteria uma 

participação indireta de apenas 7,71% das ações da Sete Brasil Participações S.A. 

 

Ainda assim, abaixo dos 10% que, como se verá em seguida, a Lei obriga. 

 

II – NÚMERUS CLAUSUS: A EXEMPLIFICAÇÃO EXAUSTIVA DA  LEI 11.101/05 

 

O legislador, sabiamente, fez uma deliberação prévia acerca das pessoas que, pelas posições 

contraditórias que ocupam, poderiam estar em conflito de interesses, na análise acerca do Plano de 

Recuperação apresentado. 
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A Lei expressamente os identifica, no art. 43 da norma: 

 

Art. 43. Os sócios do devedor, bem como as sociedades coligadas, controladoras, 

controladas ou as que tenham sócio ou acionista com participação superior a 10% (dez 

por cento) do capital social do devedor ou em que o devedor ou algum de seus sócios 

detenham participação superior a 10% (dez por cento) do capital social, poderão 

participar da assembléia-geral de credores, sem ter direito a voto e não serão 

considerados para fins de verificação do quorum de instalação e de deliberação. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica ao cônjuge ou parente, 

consangüíneo ou afim, colateral até o 2o (segundo) grau, ascendente ou descendente do 

devedor, de administrador, do sócio controlador, de membro dos conselhos consultivo, 

fiscal ou semelhantes da sociedade devedora e à sociedade em que quaisquer dessas 

pessoas exerçam essas funções. 

 

Desde logo, deve ser afastada a hipótese do FI-FGTS ser sócio da Sete Brasil Participações S.A. eis 

que não é titular de ações desta Companhia: pelo tipo societário (Sociedade Anônima Fechada) da 

devedora, não há que se falar, em nenhum momento, da possibilidade de ser sócio.  

 

Deveria verificar-se, alternativamente, o critério de participação acionista no capital da Sete Brasil 

Participações S.A. Como se verifica, pela mera conferência dos documentos acostados à inicial, o 

FI-FGTS não é, sequer, acionista da Sete Brasil Participações S.A. 

 

Como se viu, o FI-FGTS participa, como investidor minoritário, num dos acionistas da Sete Brasil 

Participações S.A., o FIP Sondas. Pela segregação das entidades patrimoniais, e pelos poderes que 

detém, de acordo com a regulamentação do veículo, não há que se falar no FI-FGTS como acionista 

da devedora. 

 

Cabe continuar por esclarecer o significado da norma, analisando os conceitos de coligada e 

controlada, para compreender se o FI-FGTS poderia ser considerada como uma dessas entidades. 

Dispõe a Lei das S.A.: 





Fls.:8/10 

Art. 243. O relatório anual da administração deve relacionar os investimentos da 
companhia em sociedades coligadas e controladas e mencionar as modificações 
ocorridas durante o exercício. 

§ 1o São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa.  

§ 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou através 
de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos 
administradores. 

§ 3º A companhia aberta divulgará as informações adicionais, sobre coligadas e 
controladas, que forem exigidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 4º Considera-se que há influência significativa quando a investidora detém ou exerce o 
poder de participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da investida, 
sem controlá-la.    

§ 5o É presumida influência significativa quando a investidora for titular de 20% (vinte 
por cento) ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la.   

 

Seria, no mínimo, fantasioso antever a possibilidade de o FI-FGTS ser entidade controlada ou 

coligada com a Sete Brasil Participações S.A. 

 

Igual conclusão, a de que não há coligação ou controle, deve ser retirada da análise da participação 

do FI-FGTS na OAS O&G – Em Recuperação Judicial. A única relação entre a Sete e a OAS O&G 

– Em Recuperação Judicial é meramente contratual, sem participações de capital.  

 

Nesse sentido, a doutrina1: 

 

148. Caput: participação de sócios, coligadas, controladoras e controladas  

As pessoas mencionadas neste artigo poderão comparecer à Assembléia desde que 

sejam, concomitantemente, credoras do devedor. Com efeito, seria um absurdo que a Lei 

assegurasse a participação, em uma Assembléia de credores, de centenas de acionistas 

de uma sociedade anônima, por exemplo, só pelo fato de serem sócios da devedora. 

O disposto no art. 163, § 3.º, II, da Lei 11.101, confirma essa interpretação. Ali se diz: 

“Não serão computados os créditos detidos pelas pessoas relacionadas no art. 43 deste 

artigo” (sic: deveria ser “desta Lei”). Tal exegese é confirmada, outrossim, pela própria 
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exclusão formal do direito de voto (só credor tem voto em Assembléia de credores), em 

razão da suspeição decorrente da proximidade das pessoas arroladas no artigo com o 

devedor. Não obstante a exclusão do direito de voto, todavia, poderão elas comparecer à 

Assembléia e discutir as matérias sujeitas à deliberação (direito de voz), mas não serão 

consideradas para fins de verificação do quorum de instalação e de deliberação. 

Registre-se, por fim, que a conceituação de sociedades coligadas, controladoras e 

controladas deve ser buscada, conforme o caso, na Lei de S/A (art. 243, §§ 1.º e 2.º), ou 

no Código Civil (arts. 1.097 a 1.100). 

 

Finalmente, esclarece-se que, como é do conhecimento público, já que a personalidade do FI-FGTS 

tem fundação legal expressa (criado por autorização da Lei 11.491, de 20/06/2007 e constituído nos 

termos da Instrução CVM 462 de 26/11/2007 e por Resoluções do Conselho Curador do FGTS), a 

Sete Brasil Participações S.A. não tem qualquer participação no FI-FGTS. 

Exclui-se a referência ao parágrafo único do art. 43, pela óbvia inaplicabilidade da sua disposição. 

 

Ante tudo o exposto, conclui-se, sem reservas, que o FI-FGTS tem o direito de participar, com 

direito a voz e voto, na condição de credor do grupo em recuperação, na assembleia geral de 

credores, não estando incluído nas hipóteses do art. 43 da LRF.  

 

III – PEDIDOS 

Em suma, pelas razões, de fato e direito, apresentadas, requer-se, preventivamente, e de forma a 

evitar qualquer tumulto na Assembleia Geral de Credores agendada para dia 15/12/2016 bem como 

nas posteriores realizadas em continuação, o reconhecimento de que o crédito do FI-FGTS não se 

enquadra na hipótese prevista no art. 43 da LRF, garantindo-lhe a sua participação com direito a 

voto na referida assembléia e nas posteriores realizadas em continuação. 

 

Termos em que pede deferimento.  

São Paulo, 12 de Dezembro de 2016. 

 
ANDRESSABORBA PIRES 
       OAB/SP 223.649 

                                                                                                                                                 
1
 MORAES PITOMBO, Sérgio A. de. Comentários à Lei de recuperação de empresas e falência : Lei 11.101/2005 / 

coordenação Francisco Satiro de Souza Junior, Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo. – São Paulo : Editora Revista dos 

Tribunais, 2007. Pág. 215/216. 
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ROSEMARY F. COSTA DE SÁ GALLO 
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HEITOR BASTOS-TIGRE 
           OAB/RJ 23.290 

 

RUI MATOS DA COSTA 
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LARISSA OLIVEIRA MONTEIRO 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DA 3ª VARA EMPRESARIAL – COMARCA DA CAPITAL DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

Processo n.º 0142307-13.2016.8.19.0001 

 

FUNDO DE INVESTIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FI-FGTS, 

já qualificado nos autos da Recuperação Judicial de SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES 

LTDA e OUTRAS, representado por sua administradora, CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (CAIXA), instituição financeira sob a forma de empresa pública federal, 

igualmente aqui qualificada, vem, por seus advogados que a presente 

subscrevem,  complementarmente a petição protocolada em 14.12.16, requerer 

a juntada da Ata de assembleia de acionistas da OAS Óleo e Gás (DOC.1)  e da 

cópia do livro de registros de ações da OAS OG (DOC.2), que corroboram o 

pedido visto à fls. 3072/3081. 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 2016 

 

HEITOR BASTOS-TIGRE 

OAB/RJ 23.290 

 











RUI MATOS DA COSTA 

OAB/RJ 168.658 

 

LARISSA OLIVEIRA MONTEIRO 

OAB/RJ 105.612 

ROSEMARY F. COSTA DE SÁ GALLO 

OAB/SP 146.819 

 

LUIS GUILHERME P. DELLORE 

OAB/SP 182.831 

 

 





ATa da í1a AGE de A&~/&o da OAS d b  e G~SSA, cioafrtada em 17/W13, ds 16hh00 

OAS ÚLEO E GÁS SA,  
NIRE 33.3.0029590-9 

CNPJ/MF 11,866.604/0001-31 

ATA DA i i a  ASSEM IB LEIA GERAL ~CTRAORDINA~UA DE ACIONISTAS, 
REAUZADA EM I7 DE DEZEMBRO DE 2033, AS 16H00 

1. Data, HorSrEo e -1: Em 17 de dezembro de 2013, i s  l6h00, na sede da OAS Óleo e 
Gis S.A., localizada na Praia de Botafogo, no 440, 160 andar, Sala 1.601, Parte, Botafogo, Rlo de 
Janeiro-R3, CEP 22,250-040 Ç"DrnmnhQ"). 

2. ConvueaFElo e P a n ç a :  Plspensada nos temos do art. 124, § 40, da tei no 6.404, de 
15 de dexrnbm de 1976, conforme alterada ("Lei das Soddades mr AcÕes"), em virtude 'da 
presença da 6nta acionista da Cornpanhsa. 

3, M e s a ;  pmidente: Sergio &emardo Rlbeiro Pinhejro; ~ecreEliia: Hávia ToMa Giambroni, 
nos temos do art. 84 5 3 4  da &ahito social da Companhia. 

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 0) o aumente do capital d a 1  da Companhia, dos atuais 
R$88.890.000,00 (oltenta e olto milh(5esI oitocentos e noventa mil reais) para R$ 145.721.311,OO 
{cento e quarenta e dnco mllkeç, setecentos e vinte e um mil, trezentos e onze reais), mediante 
a ernjssão de 1.309.916 (um milhão, trçrentas e nove mil, novecenbs e dezesçeis) novas ações 
ordinSriõs, 1.786.061 {um milhão, sesetecentas e oitenta e sels mil e sessenta e uma) mms ações 
preferendais da das% A e 2.063.983 (dols milhães, sessenlta e três mil, novecentas e oitenta e 
três) novas ages  preferendak da dasse 8, pelo preço total de emissão de R$800.000.M10,00 
{ o i m t o ç  milhões de reais); (li) a conçequente alteração da mpuf do art. 40 do ertatuto social 
da Cmnpanhi; @i) o pedido de reniinda formulado por membros do Conselho de Adrnlnlçttação 
da Companhia; (iv) a eleição de nwos membros para mmpr  o Çonçelho de Admlnistsa@o da 
Companhia; (v) a fbra#o de nova remuneraç20 anual gbbat dw adrnlnlstmdms da Companhia; e 
(vi) a m~olidação do estatub soda1 da Companhia. 

S. Deliberafies: A& a andllse das rnat&rias constantes da ordem do dia, as seguintes 
delibem$er foram tomadas peia iinim acionista da Companhia, xrn quaisquer emendas dou 
ressalvas: 

(i) tendo em vim que o capital çodal da Gornpanhia encontra-se, nem dahr, 
tohlrnente subscrito e Intqmlizado, aprovar o aumento do capital social da Companhia em 
R$56.831.311,00 [clnquenta e seis milhões, oitocentos e trinta e um mil, trezentos e onze 
reais), passando de R$88.890.000,00 (aitenta e olto mifhEleç, oitocwibs e noventa mil 
reak) para R$ 145.721.311,W [cento e quarenta e clnco r n l h j ,  setecentos e vtnte e um 
mil, trezenh e onze reais), mediank a emissão de 1.309.916 (um rnilhb, trezentas e nove 

/ mil, novecentas e dezessek) açSs odln5rias, 1.786.063, (um milhão, setecentas e oltenb e 
seis mil e sessenta e uma) ações preferenciais da d a e  A e 2,063.983 
sesrenb e três mii, nwemtns e oitenta e apDa prefe~ndajs da 
idêntrms Aquelas já existentes, pelo preço de emissão de R!$ 1q,Q3996 [$pm#ern 
dnm cass declrnals) por a@o, Independenkmente da es 
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Ata da Ila AGE de Ad~nIsta~ da OAS óleo e C;ds SA, mk& em fqrw013, âs 16hOo 

prep de emlss%o total de M8a0.000.000,OIE (oltmentos mllhõs de reais), detemilnado de 
aoordo com o prevlsto no inc. I do 5 10 do a& 170 da Lei  das Wedadeç  por A*, sendo 
R$56.831.311,00 (dnquenta e seis mflhãesI o i t m b s  e trinta e um mi!, trezentos e onze 
reals) destinados conta do apltal çmlaf da Qmpanhin e R$743.168.689,00 ( s e m b s  e 
quarenta e trk mMões, cento e sessenta e oito mil, seisentos e oitenta e nove realç) 
destinados 3 conta de reserva de apita!, a titulo de ágio na subscrição de ações, nos 
lermos do a i t  182,g alínea *aJ; da Lel das Sodedades p r  A&. As a* ora emltidas 
serão totalmente subscritas pelo Fundo de Invostlmenta do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, fundo de inveçfirnenb inscrite no CNPJJMF sob Q no W.234.078/000145, criado 
por autorlzaçâ;~ da Let no 11.491, de 2ü de junho de 2007, ainstituido nos lermos 
disciplinados pela Instni@o CVM no 462, de 26 de novembro de 2007, e p r  resoluqks do 
Conselho Curador do FGTS ( " ~ F G E " ) R  e serão par ele integralizadas, de f m a  parcelada, 
sendo o aporle inkial do ÇI-FGiS no valor de Rg 90.000.000,OO (novenia r n i l h k  de reais) 
e os demais aportes do FI-FGTS nos valores correspondentes ao saldo do prqa de ernksão 
não integmlizado das referidas a-, nos termos do quanto dispostu nas 
Cláusulas 3.5,3.5.1,5 e 6.9 do Acordo de ~ m e n t o s  celebmdo em 14 de outubro de 
2013 ab-e  a OAS Investimentos S.A., sociedade por a-, uxn sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida AngéjI~, nas 2.330, 2.346 e 2.364, 90 andar, Sala 
901, Consalaqão, CEP 01,228-200, inscrita no CNPJ/MF sob a na O?.584.023\30Ql-30 rObS 
Jnvesti~nentos"), e o R-i%TS, com a Enterveniénda da Gornpnhia r w r d o  t& 
-7, as quais &o hansuitas abalxu e se60 refletidas no boletim de 
subscri@o a ser asslnado pelo FI-FGTS, Nao serão exigivels, em qualquer hipótese, 
qualsques apartes do FT-FGS para Integraliração da parrela não realizada das ações ara 
emitidas e a serem subsmiç pelo R-FGTSI caso ainda não tenham sido verlhdas as 
respectivas cundiq6es de IntegmliraçZo pmlslas no  cord do de Investimentos e na boletim 
de subscrição a ser aainado pelo R-FGTS; uma vez que as obriga+ de Sntegralhção das 
ahdidas agõeç pelo fl-FGE são andiclonadas nas t e r m  dos referldus documentos, 
wceto se tals mndl@s não tenham sido çatlsfeltas em deerirrência de descumprlmento 
pelo FI-FGFS das d isps l~õs  ali conHdaç. 0s lermos com iniciais em maiúsculas nas 
seguintes &usulas do Acordo de Imtimentos têm, tanto no singufar quanto no ptutal, 
assim wmo no feminino e no masni!lno, o slgnlficado a eles eçpeclflcamente atribuido no 
Acordo de Investirnwitos: 

"3.5. iBtegraIImçs"0 do Apode Inida? de R-FGTS. IVd pmm de até 5(clm) Dias 
ore&, m b d a  a prtii da data de recebimentof p b  F7-FGTS, de (/) cóga do Livro de 
Regi- de da Companhia, evfdendando s do Amido de Adonk&s #com 
reIaç3o &i A@& de tItuBmde da Acr'onkla Orlglnal e A -m;  e (10 d p h  autentida de 
documenlagão que demanst~~ a cvrnjwsição do capilai M a l  da &mpanhIaI a n h  e apds a 
suAm~pÇao, pelo R--, das ApÇoes do n-TC;TS, os qual5 devem ser entreguer pela 
A&nisla OHgInaI 80 fl-F%TSr nu maximo, m aat I 0  (dei) D/as Úteis a$& a da& de 
amhatura da Meti# de SubsmQfção do R m J  e desde qu<& sejam wnflodas, gelo 
H--, A b I u t a s  em quatkquw dos CNPJ da Acionisfa Or&Ena/, da Companhia 
ou das sim Svbsid!ddas que psmm /mc/f& no tiYP?. (ae* riltlino casri, ace-do 

de uma 
AhoIuta 

SuhMfdtia na qual a Companhia tenha ingen!nda p& m?a/ h1 1 
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 SETE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. – Em Recuperação 

Judicial e outras, nos autos de sua recuperação judicial, em 

curso perante esse MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo 

assinados, apresentar pedido de reconsideração da r. decisão 

de fls. 3066/3067, expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 

 

PLANO ÚNICO 

RECONSIDERAÇÃO NECESSÁRIA 

 

1. Ao apreciar a manifestação do DEUTSCHE BANK TRUST 

COMPANY AMERICAS (“DEUTSCHE”) de fls. 2960/2961, a r. decisão 

de fls. 3066/3067 determinou que a decisão sobre a forma de 
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votação do plano de recuperação judicial —— se de forma 

individualizada, por recuperanda, ou de forma conjunta —— 

deverá “ser objeto de análise e deliberação na A.G.C”.  

 

2. Ocorre que, desde o início desta recuperação 

judicial, as recuperandas demonstraram sua intenção de 

apresentar um único plano de recuperação judicial para 

viabilizar sua recuperação conjunta, tendo em vista a 

integração financeira existente entre as empresas do Grupo 

Sete. 

 

3. Tanto é assim que as recuperandas apresentaram, em 

12.08.2016, o plano de recuperação judicial de fls. 1774/1917, 

de forma conjunta, pois, apenas dessa forma será possível 

reestruturar o Grupo Sete como um todo. 

 

4. Ocorre que até a petição de fls. 2960/2961 DEUTSCHE 

BANK TRUST COMPANY AMERICAS —— frise-se, apresentada às 

vésperas da AGC —— nenhum credor, nem mesmo o próprio 

DEUTSCHE, suscitou a suposta necessidade de votação do plano 

de recuperação judicial de forma individualizada, por 

recuperanda.  

 

5. Caso fosse acolhido o pedido do DEUTSCHE, o que se 

admite apenas por argumentar, seria necessário que cada 

recuperanda fizesse seu próprio plano de recuperação judicial, 

os quais seriam votados em AGCs independentes, o que não é 

viável, pois, como já dito, o soerguimento do Grupo Sete passa 

pela reestruturação do grupo como um todo, pois, repita-se, as 

empresas encontram-se interligadas financeiramente. 

 

6. No caso, há apenas um único plano de recuperação 

judicial, e foi convocada uma única Assembleia de Credores, 
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não havendo nenhuma razão para o desmembramento da votação. 

Aliás, a essa altura dos acontecimentos sequer é possível esse 

desmembramento, haja vista que foi convocada uma única AGC. 

 

* * * 

 

7. Por todo o exposto, as recuperandas confiam em que 

V.Exa. reconsiderará a r. decisão de fls. 3066/3067 para 

determinar a votação de um único plano de recuperação judicial 

para todas as recuperandas, em  votação única, através da qual 

cada credor exercerá seu direito individual de voto, de acordo 

com seu crédito.  

 

Nestes termos, 
P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2016. 
 
 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 
OAB/RJ 59.384 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

 
 

Ricardo Loretti 
OAB/RJ 130.613 

Thaís Vasconcellos de Sá 
OAB/RJ 178.816 

 
 

Eduarda Simonis 
OAB/RJ 200.986 
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